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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

  
 

  
  

PROJETO DE LEI Nº 7718/2021

DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: RUA SEBASTIÃO
BORGES (LORO) (* 1938 + 2021).

Autor: Ver. Reverendo Dionísio

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-seRUA SEBASTIÃO BORGES (LORO)aatual Rua I (SD-I), com início na
Rua Alberto Paciulli e término na Avenida Dr. Nothel Teixeira, no Loteamento Professora Abigail de

Barros. |

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 26 de outubro de 2021. 
Leandro Morais
1º SECRETÁRIO  
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DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE
LOGRADOURO PÚBLICO: RUA SEBASTIÃO
BORGES (* 1938 + 2021)

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Execulivo
sanciona e promulga a seguinte Lei: -WiZKS
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Art. 1º Passa a denominar-seRUA SEBASTIÃO BORGESaatual Rua I (SD-1), com início a Rua Alb
Paciulli e término na Avenida Dr. Nothel Teixeira, no Loteamento ProfessoraAbigail de Barros.
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Art. 2º Revogadas as disposiçõesem contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicaç

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2021.

ReverendoDionísio
VEREADOR 
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CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais 

JUSTIFICATIVA  
SebastiãoBorges, mais conhecido como “Loro do Circular”,nasceu em Pouso Alegre no dia 10 de setembro
de 1938. Filho de José Martiniano Borges (in memoriam) e Arminda Paulino de Melo (in memoriam),
sendo o primogênito de mais 3 irmãos: Paulino, Benedito e João.

Filho amoroso com seus pais e irmão carinhoso, viveu toda sua vida morando na Rua São Pedro, na cidade
de Pouso Alegre.

o
od

EEm 13 de dezembro de 1968, casou-se com Maria Aparecida Menezes uma mulher admirável, cozinhêira
de mão cheia e desta união tiveram dois filhos, Rosana e um menino que nasceu, mas infelizmente vipeu
apenas por algumas horas.

V4-UIM1-

Desde o falecimento de seu segundo filho, sua esposa começou a ter problemas de saúde e desde entãê se
dedicou ainda mais a cuidar de sua esposa e de sua única filha.

5:43:14-
Sua vida profissionalcomeçoubem cedo e sua grande paixão era dirigir carro de porte grande, caminhão e

ônibus. Aos vinte anos de idade, em 14 de abril de 1960 obteve a primeira carteira de habilitaçãocategêria
“E” e assim começou a sua trajetória como motorista de caminhão, onde transportava cargas de prodgtos
alimentícios para abastecimento do comércio do municipio.

168687-

Em 01 de maio de 1969, deve seu primeiro contrato de carteira assinada pela Empresa Circular Pdyso
Alegre, passados alguns anos a empresa mudou de razão social, onde a Sirvatur Transportes Ltda fue
assumiu o transportecoletivo daépoca, permanecendo até 1984.

EREIRA:

Em 01 de outubro de 1984 ingressou na Empresa Viação Princesa do Sul Ltda e na sua trajetória
profissional, veio a recebervários certificados e homenagens, como o prêmio “Destaque do Ano de 1584”
recebido em 01 de maio de 1985 como destaque pela excelência nos serviços prestados, onde o Preféito
Municipaldaépoca fez a entrega do Certificado no salão de Festas do Orfanato Nossa Senhora deLourões,
com a presença de várias pessoas da comunidade.

PORDIO

Em 10 de maio de 1994 se aposentou com mais de 40 anos de trabalhos prestados. Logo após agua
aposentadoria, não quis para de trabalhar, onde foi admitido na Jóia Transportesempresa de fretamento e

turismo, permanecendo até 01 de novembro de 2002, onde encerrou definitivamente suasatividágies
profissionais.

Sua filha deu à luz a dois netos: Júlia, hoje com 23 anos, estudante de Direito e Felipe, com 20 anos, recém-
formado em Técnico em Edificações. Eles são sua paixão e orgulho.

“Borjão” como era carinhosamentechamado pelos amigos próximos e familiares, gostava da mesa farta,
adorava comer muito bem, aos domingos religiosamente acordavabem cedinho para ir à feira para comprar
o seu frango caipira. Adorava tambémpreparar o café da tarde, como ele dizia: “café daora já está pronto”.
Em 23 de julho de 2007 ficou viúvo, perdeu sua parceira de uma vida inteira.

Por onde passava Borjão deixava o seu melhor. Sempre muito querido e atencioso com todos. Sua marca
registrada era o sorriso farto, seu bom humor e sua habilidade de não reclamar de nada, pois tudo estava 
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  CÂMARAMUNICIPALDE POUSO ALEGRE.
Estado de Minas Gerais je   

bom. Ele nos ensinou a enxergar a vida de um jeito carismático, simples e muito humano.

Em 11 de março, às 06h30, veio o óbito no Hospital das Clinicas Samuel Libânio. Segundo a médica,
padeceu dormindo, sem sofrimento.

Loro, carinhosamente Loro do Circular, deixou seu legado histórico sendo o primeiro motorista do
transportepúblico de nosso município.

Foi um homem de caráter ilibado, simples e muito trabalhador. Também era muito descontraídê e

brincalhão, com um sorriso farto no rosto, vivendo toda sua vida ao lado de seus familiares e amigos.
7T1-Wo

Esta denominaçãoé uma forma de homenagearSebastião Borges, um cidadão comum, de origem simples
que muito contribuiu no desenvolvimento de nosso municipio transportandomilhares de vidas para os rãais
diversos lugares de nossa cidade.

Sala das Sessões, em 28 de setembro de 2021.

ReverendoDionísio
VEREADOR

ASSINADOPORDIONISIOAILTONPEREIRA:79437168687-28/09/202115:43:14-P3V. 
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    Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre —MG.
Nsê

Pouso Alegre, 28 de setembro de 2021.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de

Leis, passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7.718/2021, de

autoria do vereador Reverendo Dionísio, que “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO

DE LOGRADOURO PÚBLICO: RUA SEBASTIÃOBORGES (*1938 +2021).”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigo primeiro (19), dispõe que passaa
denominar-se RUA SEBASTIÃO BORGES a atual Rua I (SD-I),com início a Rua

Alberto Paciulli e término na Avenida Dr. Nothel Teixeira, no Loteamento Professora

Abigail de Barros.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas as disposições em contrário, a

presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculadadeve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

251 do Regimento Interno:

“Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposiçõesque tem

por fim regular toda matéria legislativa de competência da

Cámara e sujeita à sanção do Prefeito



COMPETÊNCIA 
A matéria também está adequada à competência legislativa assegurada ao

Município no artigo 30, inciso 1 e IX da ConstituiçãoFederal, e a esta Casa de Leis no

artigo 39, 1, da Lei Orgânica do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:
I- legislarsobre assuntos de interesse local;
IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural
local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e

estadual.

Art. 39. Competeà Câmara, fundamentalmente:
I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias

de competência do Municipio;
Parágrafo único — A competência a que se refere o inciso 1

deste artigo, envolve os assuntos arrolados nos arts. 18 a 21 e

ainda:
II - denominar estabelecimentos,vias e logradourospúblicos;

INICIATIVA

A iniciativa por parte do vereador encontra-se conforme o artigo 44 da Lei

Orgânica do Município c/c o artigo 54, 1, do Regimento Interno da CâmaraMunicipal.

Assim prevê a legislação:

Art. 44. A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou
Comissão da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e

nos casosprevistos nesta Lei.

Art. 54. São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes:
I- elaborar as Leis Municipais sobre matérias de competência
do Município, consoante disposto no Art. 39 da Lei Orgânica
Municipal;

Corroborando acerca das competências municipais, os ensinamentos do mestre

Nelson Nery Costa, in Direito MunicipalBrasileiro, 8º edição, GZ Editora, p. 177:

Competem, ainda, à Câmara Municipal diversas outras
matérias, naquilo que seja classificado como interesse local,

2

Se



        podendo ser a aprovação de autorização de empréstimos de,
operações de crédito, assim como a forma e os meios de” -

pagamento; delimitar o perímetro urbano; autorizar a concessão
de auxílio e subvenções; denominar os próprios, vias e

logradouros públicos; (grifo nosso)

Por interesse local entende-se:

Apesar de dificil conceituação, interesse local refere-se àqueles
interesses que possam dizer respeito mais diretamente às
necessidades imediatas do Município, mesmo que acabem
gerando reflexos no interesse regional (Estados) ou geral
(União), uma vez que é inegável que mesmo atividades e serviços
tradicionalmente desempenhados pelos Municípios, como.
transporte coletivo, polícia das edificações, fiscalização das
condições de higiene de restaurantes e similares, coleta de lixo,
ordenações do uso do solo urbano, etc., dizem secundariamente
com o interesse estadual e nacional. (FERREIRA, Gilmar
Mendes, in Gestão Pública e Direito Municipal, 1º. ed., Saraiva).

Consoante tem sido o entendimento do Supremo Tribunal Federal. No exame do

Recurso Extraordinário 1151237, a maioria declarou constitucional o dispositivo da Lei

Orgânica do Município de Sorocaba, que prevê competência para a denominação de

vias, logradouros e prédios públicos tanto para o prefeito, como para a Câmara

Municipal. O relator ministro Alexandre de Moraes registrou o seguinte:

Ás competências legislativas do município caracterizam-se pelo
princípio da predominância do interesse local, que, apesar de

dificil conceituação, refere-se âqueles interesses que disserem
respeito mais diretamenteàs suas necessidades imediatas.
(..)
Por outro lado, a norma em exame não incidiu em qualquer
desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente à
“denominação de próprios, vias e logradouros públicos e suas
alterações” nãopode ser limitada tão somente à questão de “atos
de gestão do Executivo”, pois, no exercíciodessa competência, o

Poder Legislativo local poderá realizar homenagens cívicas,
bem como colaborar na concretização da memorização da
história e da proteção do patrimônio cultural imaterial do
Município.
(...)
Em nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou
expressamente a iniciativa concorrente para propositura do
projeto de lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretada no
sentido de não excluir a competência administrativa do Prefeito
Municipalpara a prática de atos de gestão referentes a matéria;

3
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mas, também, por. estabelecer ao Poder Legislativo, no exercício
de competência legislativa, baseada no princípio da
predominância do interesse, a possibilidade de edição de leis
para definir denominação de próprios, vias e logradouros
públicos e suas alterações. (grifo nosso).

 
É imperioso registrar que, antes da apresentação de Projetos de Lei de

denominação de logradouro público, os nobres Edis devem buscar, junto aos órgãos

competentes, informações se o bem público oficial é inominado e se possui homônimos.

No caso em tela, como o bem público é inominado, é dispensada a formalização da Lei

Municipal nº 3.620/99.

Outrossim, é de suma importância a apresentação do atestado de óbito junto ao

Projeto de Lei, pois, conforme o artigo 235 da L.O.M,, é vedado dar nome de pessoas

vivas à nome de rua.

Art. 235. É vedado dar nome de pessoas vivas a ruas, vias,
logradourospúblicos ou a bens e serviçospúblicos de qualquer
natureza,

Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderá ser
homenageada a pessoa que, comprovadamente, tenhaprestado
relevantes serviços ao Município ou que tenha se destacado,
notoriamente ao nível municipal, estadual ou nacional.

Isto posto, S.M.J., não se vislumbra obstáculo legal à regular tramitaçãodo

Projeto de Lei, vez que há certidão de óbito, mapa e trata-se de bem público

inominado, sendo dispensadaa formalizaçãoda Lei Municipal nº 3620/99.

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tramitação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto

Plenário desta Casa de Leis.

QUORUM

Oportuno esclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua

aprovação é exigido quorum de maioria simples, nos termos do art. 53 da L.O.M. c/c

artigo 56, III, do RLC.M.P.A.



CONCLUSÃO  
Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.718/2021, para ser submetido à análise das “ComissõesTemáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramenteopinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M           “OAB/MG nº 102.023
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PARECER DA COMISSÃODE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE

LEI Nº 7.718/2021, DE AUTORIADO VEREADORREVERENDODIONÍSIO,QUE “DISPÕE

SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO: RUA SEBASTIÃO BORGES

(1938 +2021).

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETODE LEI Nº 7.718/2021, DE AUTORIA

DO VEREADOR REVERENDO DIONÍSIO, QUE “DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE

LOGRADOURO PÚBLICO: RUA SEBASTIÃO BORGES (*1938 +2021).

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado com o

artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o

estudo e a emissão deparecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,

examinaras proposições referentes às matérias destanatureza que trata este referido Projeto de Lei.

Conforme prevê a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 39: “Compete à Câmara,

fundamentalmente: (1)- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competência do

Município e (II) denominarestabelecimentos,vias é logradouros públicos;”.

De acordo com o Projeto de Lei ora descrito, passa a denominar RUA SEBASTIÃO

BORGESa atual Rua| (SD-1), com início a Rua Alberto Paciulli é término na Avenida Dr. Nothel

Teixeira, no LoteamentoProfessoraAbigailde Barros. '

Antes de levar tal matéria para a apreciação dos demais vereadores, esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação faz uma análise prévia dos documentos trazidos ao Projeto de Lei e

verifica que não existe nenhum vício que impeça a tramitação do projeto.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados obstáculos

| legais à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.   



 
ara Municipal de Pouso Alegreeme

a!3 ÉS
- Minas Gerais - Pao        

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7.718/2021, verificou-se que a proposta se encontra

com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA PARECER

FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o aptoa ser apreciado pelo Plenário desta

Edilidade. É o nosso parecer.

Pouso Alegres04de outubro-de 2021.  
“Oliveira

Relator:

Leandro Morais .  f x”msn
Presidente Cree Secretario 



  

   Pouso Alegre, 01 de outubro 2021.

PARECERDA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃOPÚBLICA. É

(CAP)

RELATÓRIO

A comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso

de suas atribuições legais para exame do “projeto de lei nº 7.718/2021 Dispõe sobre denominação de

logradouropúblico: Rua Sebastião Borges (Loro) (* 1938 + 2021) e dá outras providências.

FUNDAMENTAÇÃOE CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 é seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocom o artigo

37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanentes o estudo e

a emissãode parecer acerca das proposições que lhe são apresentadase, à esta Comissão Permanentede

Administração Pública cabe especificamente, nos termos do artigo 70, do RegimentoInterno, examinar

as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei.

Após análise é discussão do referido projeto de lei, verificou que o mesmo visa denominarRua

Sebastião Borges (loro) a atual rua I (SD-I), com início a rua Alberto Paciulli e término na avenida Dr.

Nothel Teixeira, no loteamento ProfessoraAbigail de Barros.

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer FAVORÁVEL

à tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo.

CONCLUSÃO

O Relator da Comissão Permanente de Administração pública, feita a análise, EXARA

PARECERFAVORÁVELA TRAMITAÇÃO DO PROJETO DE LEINº 7.718/2021.

    
areÀAa

x) VereadorLeandro Morais

 
  Relator
!UMA

VereadorOliveira
Presidente Secretário

   


